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AJUSTE DIRETO EM FUNÇÃO DE CRITÉRIOS MATERIAIS N.º 2599/2022 
COMPONENTES CIRURGICOS 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 

OBJETO 

O presente procedimento tem por objeto a celebração de um contrato para aquisição de componentes 

cirúrgicos, compreendendo dispositivos médicos implantáveis, com o n.º 2599/2022, sendo adotada a forma 

de Ajuste Direto em função de critérios materiais, ao abrigo do disposto no Código dos Contratos Públicos 

(CCP). 

 

ARTIGO 2.º 

ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada por HDFF, 

EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 233 402 000, fax 

(00351) 233 431 268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt relativo ao Serviço de 

Aprovisionamento, responsável pelo presente Concurso e endereço de plataforma eletrónica acingov.pt. 

 

ARTIGO 3.º 

FUNDAMENTO PARA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

Em cumprimento do disposto no artigo 38.º do CCP e de acordo com os termos da regra geral de escolha de 

procedimento (prevista nos artigos 18º a 21º do CCP), adota-se o procedimento na forma de Ajuste Direto em 

função de Critérios Materiais nos termos do disposto na subalínea ii), alínea e) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP. 

 

ARTIGO 4.º 

DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE O CONTRATO 

1. O presente contrato obedece:   

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem parte 

integrante;   

b) Ao Código dos Contratos Públicos, doravante designado por “CCP”, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, 

de 29 de janeiro, com as sucessivas alterações.   

c) À restante legislação e documentação aplicável.   

2. Para efeitos da alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato, sem prejuízo do 

disposto no n.º 4, do art.º 96.º do CCP:   

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

CCP e aceites pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, nos termos do disposto no artigo 101.º do mesmo 

Código;   

b) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP;   

mailto:concursos@hdfigueira.min-saude.pt
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c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;   

d) O presente Caderno de Encargos;   

e) A proposta adjudicada;   

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;   

3. Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no Caderno de Encargos. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número.   

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas de b) a f) do n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do CCP.   

 

ARTIGO 5.º 

PREÇO BASE 

1. Nos termos do disposto no artigo 47.º do CCP, indica-se como preço base do procedimento o valor de 

81.999,96€ (oitenta e um mil, novecentos e noventa e nove euros e noventa e seis cêntimos), acrescido do IVA 

à taxa legal em vigor. 

2. O preço base foi calculado de acordo com os consumos e valores em vigor nas atuais aquisições. 

 

ARTIGO 6.º 

LOCAL DE ENTREGA DO BEM 

1. O bens adjudicado serão entregues no HDFF, EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz. 

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar todos os documentos que sejam necessários para a boa e integral 

utilização daquele. 

 

ARTIGO 7.ª 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os 

conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.  

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário:  

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do CCP; 

b) Fornecer os bens à entidade adjudicante, conforme as características técnicas, requisitos mínimos e com as 

especificações do presente caderno de encargos; 

c) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e 

adequados à execução do contrato;  

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o facto que torne total 

ou parcialmente impossível o fornecimento dos bens, objeto do procedimento, ou o cumprimento de qualquer 

outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante;  

e) Não alterar as condições do fornecimento dos bens dos fora dos casos previstos no caderno de encargos;  

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia autorização da 

entidade adjudicante;  

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 

denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  
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h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham no 

âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela execução, 

abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se 

encontrem envolvidos;  

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o pontual 

cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

ARTIGO 8.ª 

PRAZO DE VIGÊNCIA 

O contrato a celebrar na sequência do presente procedimento vigora desde o momento da sua assinatura até 

o dia 31 de dezembro de 2022. 

 

ARTIGO 9.º 

PRAZO DE ENTREGA  

O fornecimento de bens ao abrigo do presente contrato é de 2 dias após colocação de nota de encomenda ou 

informação do consumo.  

O adjudicatário obriga-se a identificar com a entidade adjudicante estratégias de logística colaborativa que 

permitam uma gestão mais eficiente de stocks e encomendas, designadamente gestão de stocks pelo 

fornecedor.  

ARTIGO 10.º 

Requisitos Mínimos dos Bens 

1. Os bens a fornecer devem indicar o prazo de validade, não devendo esse prazo ser inferior a 18 meses, 

contados da data do seu fornecimento; 

2. Os bens a fornecer devem ser acondicionados em embalagens que reúnam as perfeitas condições de 

conservação e segurança; 

3. No mapa de quantidades, poderão salvaguardar-se requisitos mínimos às especificações de bens a fornecer. 

4. É obrigatória formação em termos de atualização da técnica dos DM; 

5. É obrigatória a colocação do instrumental necessário para a aplicação dos DM devidamente esterilizado em 

entidade que garanta a adequada esterilização e rastreabilidade; 

6. Os dispositivos médicos objeto deste procedimento terão que possuir os requisitos mínimos constantes das 

especificações técnicas. 

 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

ARTIGO 11.º 

Sanções por incumprimento 

Nos casos em que, injustificadamente, o Fornecedor recuse efetuar o fornecimento ou se atrase no seu 

fornecimento, ou ainda não substitua, em devido tempo, os produtos rejeitados, deverá aplicar-se, 

independentemente de outras previstas neste contrato ou impostas pela lei geral, o HDFF, EPE poderá, em 
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caso de necessidade, adquirir a outros fornecedores os produtos/bens em falta, ficando a eventual diferença 

de preços a cargo do Fornecedor faltoso. 

 

ARTIGO 12.º 

Suspensão de fornecimento 

Sempre que se verifique uma suspensão parcial ou temporária por razões imputáveis ao Fornecedor este 

indemnizará o HDFF, EPE no valor correspondente a todos os encargos decorrentes da situação. 

 

ARTIGO 13.º 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias a vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que 

este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros 

 
 

ARTIGO 14.º 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o HDFF, E.P.E., pode resolver 

o contrato, a título sancionatório, logo que se verifique o não cumprimento das condições definidas no 

presente Caderno de Encargos, ou concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes circunstâncias, 

por razões imputáveis ao contratante: 
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a) O fornecimento se encontre gravemente prejudicado; 

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de execução do fornecimento (quando houver 

atraso na entrega dos bens ou falta de reposição do bom funcionamento por período superior a trinta (30) 

dias úteis); 

c) O aumento injustificado dos preços; 

d) A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento; 

e) A obstrução à atuação da entidade a quem compete a verificação da execução do fornecimento, quando 

esta é realizada nos termos do presente Caderno de Encargos; 

f) Não cumprimento das obrigações assumidas em todo o articulado do presente Caderno de Encargos. 

2. A decisão da rescisão carece de fundamentação nos termos da lei geral, devendo constar das notificações e 

providências adotadas para se obter do Fornecedor o cumprimento do contrato ou a justificação para o seu 

incumprimento. 

3. A rescisão do contrato com base nos pontos 1 e 2 deste artigo não dará lugar a qualquer indemnização por 

parte do HDFF, EPE, independentemente de demais ações previstas na lei e de outros procedimentos que o 

HDFF, EPE julgue dever adotar.  

4. O disposto na cláusula anterior não prejudicará o pagamento dos serviços e fornecimentos já prestados em 

conformidade com as condições contratuais definidas. 

 
 

ARTIGO 15.º 

Resolução por parte do Fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato 

quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em divida há mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. No caso previsto no nº1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao HDFF, 

EPE, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as 

obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo fornecedor, cessando, porem, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

ARTIGO 16.º 

Penalidades contratuais 

1. Sem prejuízo da responsabilidade por danos emergentes e/ou causados a terceiros, pelo incumprimento de 

obrigações decorrentes do contrato celebrado, o adjudicatário fica sujeito ao seguinte regime de penalidades: 
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a) Nos casos em que o adjudicatário se atrase na entrega ou não substitua em devido tempo os produtos ou 

serviços rejeitados, por cada dia em que for excedido o prazo estabelecido, ficará sujeito ao pagamento de 

multa correspondente a 5% do valor do fornecimento; 

b) Nos casos em que o adjudicatário não efetua um fornecimento, ficará sujeito ao pagamento de multa 

correspondente a 25% do valor do fornecimento não efetuado; 

c) Cumulativamente, a entidade adjudicante poderá adquirir o produto ou serviço a outro fornecedor, ficando 

a diferença de preço a cargo do adjudicatário. 

2. As penalidades devidas nos termos da presente cláusula serão aplicadas por dedução do respetivo montante 

no pagamento subsequente devido ao abrigo do contrato, com desconto em faturas ainda não liquidadas ou 

por levantamento parcial da caução. 

3. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que as entidades adquirentes exijam 

uma indemnização pelo dano causado. 

4. O valor global das penalidades a aplicar não poderá ultrapassar, em qualquer caso, 20% do valor da fatura 

mensal sem penalidades. 

5. Em observância das disposições legais vigentes, a exclusão de futuros procedimentos poderá ser decidida 

para os adjudicatários que, pela sua conduta contratual irregular, afetem o normal funcionamento da 

instituição ou prejudiquem o regular desenvolvimento dos processos de aquisição  

 

ARTIGO 17.º 

AVALIAÇÃO DOS FORNECEDORES 

Fazendo cumprir o Procedimento de Qualidade interno, citamos "PQ.06.4" o qual visa Descrever a avaliação e 

seleção de Fornecedores, o circuito de compra de um produto/equipamento, sua receção e verificação, bem 

como, o armazenamento, e conforme deliberação do Conselho de Administração do HDFF, EPE, datada de 24 

de fevereiro de 2020, com vista à avaliação dos Fornecedores Externos, todos os fornecedores serão avaliados 

numa escala de 1 a 5, em que 1 é muito mau e 5 muito bom, considerando os seguintes critérios:  

 

Critério a considerar Fornecedor 

Qualidade / Competência técnica do serviço / 

produto  
  

Capacidade de resposta   

Cumprimento de prazos   

Relação preço/qualidade do 

serviço/produto/equipamento  
 

Ser Certificado/  

Acreditado  
  

Avaliação final (A / NA)   
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ARTIGO 18.º 

GESTOR DO CONTRATO 

Para acompanhamento do contrato será designado um gestor de contrato. 

 

 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

ARTIGO 19.º 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

ARTIGO 20.º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1. O Contrato é regulado pela legislação portuguesa.  

2. Sem prejuízo de outras leis e regulamentos especialmente aplicáveis, a tudo o que não esteja expressamente 

previsto ou regulado no presente caderno de encargos e na demais regulamentação do concurso e do contrato 

aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos. 
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Anexo A 

 

Artigo Descrição artigo 
Quant. 
Conc. 

Unidade P. Unit. P. total 

222099215 LAMINA DESCARTAVEL ARTROSCOPIA/SHAVER ABRASIVA 4,0mm 1 Unidade 114,950000 € 114,950000 € 

222099215 LAMINA DESCARTAVEL ARTROSCOPIA/SHAVER ABRASIVA 4,0mm 1 Unidade 98,000000 € 98,000000 € 

232016932 TUBO P/  ARTROSCOPIA ENTRADA/SAIDA DE FLUXO  2 UNID 90,000000 € 180,000000 € 

260202001 PROTESE DO OMBRO 6 UNID 2194,500000 € 13167,000000 € 

260202108 CABEÇA FEMORAL PARA PRÓTESE TOTAL 4 UNID 200,000000 € 800,000000 € 

260202119 INSERT DE REVISÃO 1 Unidade 620,000000 € 620,000000 € 

260202119 INSERT DE REVISÃO 1 Unidade 300,000000 € 300,000000 € 

260202720 CABEÇA PRÓTESE TACICULA 2 Unidade 1700,000000 € 3400,000000 € 

260202720 CABEÇA PRÓTESE TACICULA 2 Unidade 450,000000 € 900,000000 € 

260202721 HASTE PRÓTESE TACICULA 2 Unidade 650,000000 € 1300,000000 € 

260404300 AUMENTOS ACETABULARES 4 UNID 900,000000 € 3600,000000 € 

260404802 COMPONENTE DISTAL CÓNICO EM TITANIO RECLAIM 2 UNID 800,000000 € 1600,000000 € 

260404804 COMPONENTE PROXIMAL CÓNICO EM TITANIO RECLAIM 2 UNID 1300,000000 € 2600,000000 € 

260804245 PROTESE TOTAL DA ANCA (CERÂMICA/DUPLA MOBILIDADE) 1 UNID 783,750000 € 783,750000 € 

260804245 PROTESE TOTAL DA ANCA (CERÂMICA/DUPLA MOBILIDADE) 6 UNID 600,000000 € 3600,000000 € 

260804250 ACETABULO N/CIMENTADO P/IMPALNTE DE REVISÃO 1 UNID 1000,000000 € 1000,000000 € 

260804250 ACETABULO N/CIMENTADO P/IMPALNTE DE REVISÃO 1 UNID 1100,000000 € 1100,000000 € 

260804250 ACETABULO N/CIMENTADO P/IMPALNTE DE REVISÃO 2 UNID 1850,000000 € 3700,000000 € 

260804960 PARAFUSO P/ CUP ACETABULAR - MEDIDAS DIVERSAS 10 PARAF 70,000000 € 700,000000 € 

260804960 PARAFUSO P/ CUP ACETABULAR - MEDIDAS DIVERSAS 1 PARAF 55,000000 € 55,000000 € 

269999999 ARTIGOS DIVERSOS CONSUMO REDUZIDO-PROTESES 1 UNID 746,760000 € 746,760000 € 

269999999 ARTIGOS DIVERSOS CONSUMO REDUZIDO-PROTESES 1 UNID 45,980000 € 45,980000 € 

269999999 ARTIGOS DIVERSOS CONSUMO REDUZIDO-PROTESES 1 UNID 265,000000 € 265,000000 € 

270103220 KIT ARTROSCOPIA 1 Unidade 931,100000 € 931,100000 € 

270105010 AGULHA FLEXIVEL PASSA FIOS RP 360º 12 UNID 267,360000 € 3208,320000 € 

270105010 AGULHA FLEXIVEL PASSA FIOS RP 360º 16 UNID 500,000000 € 8000,000000 € 

270201040 BARRA DE ALUMINIO 8 - 10mm COMP DIV 1 UNID 30,000000 € 30,000000 € 

270404255 CÂNULA P/ARTROSCOPIA DO OMBRO 7 UNID 52,770000 € 369,390000 € 

270404255 CÂNULA P/ARTROSCOPIA DO OMBRO 4 UNID 25,000000 € 100,000000 € 

270404802 CAVILHA TROCANTERICA FEMUR - MEDIDAS DIVERSAS 5 UNID 450,000000 € 2250,000000 € 
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Artigo Descrição artigo 
Quant. 
Conc. 

Unidade P. Unit. P. total 

270408014 PARAFUSO BLOQUEIO 3.5MM AUTO-ROSCANTE (COMP.DIVERSOS) 6 UNID 150,000000 € 900,000000 € 

270408083 PARAFUSO BLOQUEIO VA 2.7 COMP.DIV. 2 Unidade 150,000000 € 300,000000 € 

270408084 PARAFUSO CORTICAL BAIXO PERFIL 3.5 2 Unidade 90,000000 € 180,000000 € 

270408200 PARAFUSOS DE APERTO NCB 9 Unidade 55,000000 € 495,000000 € 

270408730 PARAFUSO INTERFERENCIAL ABSORVIVEL - MEDIDAS DIVERSAS 1 UNID 253,310000 € 253,310000 € 

270408730 PARAFUSO INTERFERENCIAL ABSORVIVEL - MEDIDAS DIVERSAS 1 UNID 324,560000 € 324,560000 € 

270412020 ÂNCORA PARA ROTURA DA COIFA 1 UNID 615,910000 € 615,910000 € 

270412035 ÂNCORA TIPO KNOTLESS 2 UNID 450,000000 € 900,000000 € 

270412040 ÂNCORA TECIDULAR C/FITA ALTA RESISTÊNCIA 1 UNID 300,000000 € 300,000000 € 

270412042 ÂNCORA TECIDULAR C/FIO DE ALTA RESISTÊNCIA 16 UNID 360,000000 € 5760,000000 € 

270412154 PLACA COMPR DINAM FEMUR 135º 4 FUROS TIPO DHS 1 UNID 150,500000 € 150,500000 € 

270412155 PLACA COMPR DINAM FEMUR 135º 3 FUROS  TIPO DHS 5 UNID 1550,000000 € 7750,000000 € 

270412185 PLACA LCP P/TIBIA DISTAL 1 UNID 900,000000 € 900,000000 € 

279999080 BROCAS-DIVERSAS MEDIDAS  6 UNID 180,260000 € 1081,560000 € 

279999302 FIO GUIA P/PARAFUSO 7 UNID 750,000000 € 5250,000000 € 

279999460 LAMINA ESCOPRO/OSTEOTOMO  5MM (SY 399.580) 1 UNID 88,000000 € 88,000000 € 

279999598 LAMINA SAGITAL P/JOELHO 1 UNID 64,000000 € 64,000000 € 

279999598 LAMINA SAGITAL P/JOELHO 1 UNID 78,720000 € 78,720000 € 

279999810 SISTEMA FIXAÇÃO (Endobutton CL) 1 Unidade 400,000000 € 400,000000 € 

279999997 ARTIGOS DIVERSOS P/ LIGAMENTOPLASTIA 2 UNID 95,000000 € 190,000000 € 

279999997 ARTIGOS DIVERSOS P/ LIGAMENTOPLASTIA 1 UNID 191,900000 € 191,900000 € 

291699651 PONTEIRA P/ LIGAMENTO JOELHO 50 GR-3MM (MULTIVAC) 1 UNID 261,250000 € 261,250000 € 

 
Total geral 81.999,96€ (oitenta e um mil, novecentos e noventa e nove euros e noventa e seis cêntimos) 


